
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.780 - RJ (2014/0217307-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS PAULO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SURSIS PROCESSUAL. 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. REVOGAÇÃO 
APÓS O PERÍODO DE PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

– É firme nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal o 
entendimento jurisprudencial de que, ante o descumprimento de condição 
imposta, durante o período de prova da suspensão condicional do 
processo, é plenamente possível a revogação do referido benefício, 
mesmo após o escoamento do prazo legal. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS PAULO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro contra decisão de minha relatoria em que dei provimento ao recurso especial, 

para, cassando o acórdão recorrido, restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de 1º 

Grau que revogou a suspensão condicional do processo, ante o descumprimento pelo 

acusado das condições impostas (fl. 149).

Sustenta a defesa que na hipótese há peculiaridade, consubstanciada no 

adimplemento substancial de duas das três obrigações instituídas na decisão de 

suspensão condicional do processo,  que impõe a reforma do julgado. Acrescenta 

"diante dessas obrigações, devidamente cumpridas, não há qualquer relevância social, 

moral ou jurídica no fato de o recorrido não comparecer mensalmente no cartório para 

assinar uma folha de papel" (fl. 375). 

Requer a reconsideração do decisum monocrático ou o julgamento do 

recurso pelo douto colegiado a fim de se negar provimento ao especial do Ministério 

Público. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Em que pese os argumentos expendidos nas razões do regimental, a 

decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

É esta a letra do art. 89, § 4º, da Lei n. 9.099/1995:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 
ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, 
ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois 
a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não 
tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que 
autorizariam a suspensão condicional da pena.

(...)
§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a 

ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta.

Ao que se tem, ante o descumprimento de condição imposta, durante o 

período de prova da suspensão condicional do processo, é plenamente possível a 

revogação do referido benefício, mesmo após o escoamento do prazo legal.

A propósito, confiram-se sobre o tema os seguintes julgados dessa Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. COMPOSIÇÃO DA TURMA. 
DESEMBARGADOR CONVOCADO. SURSIS PROCESSUAL. 
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO IMPOSTA. REVOGAÇÃO 
POSTERIOR AO PERÍODO DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Cuidando-se de composição transitória, decorrente de 
vaga ou afastamento de Ministro, por prazo superior a trinta dias, deve-se 
observar o disposto nos arts. 56 do RISTJ e 118 da LOMAN, não havendo, 
portanto, nenhuma ilegalidade na convocação de Desembargador para 
compor Turma no Superior Tribunal de Justiça.

2. Se descumpridas as condições impostas durante o período 
de prova da suspensão condicional do processo, o benefício deverá ser 
revogado, mesmo que já ultrapassado o prazo legal, desde que referente a 
fato ocorrido durante sua vigência.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 109.097/RO, Rel. Ministro Rogério Schietti, 

DJe 5.12.2014)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. (ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DO PROCESSO. REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE PROVA. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
os  fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça 
que o benefício da suspensão condicional do processo pode ser revogado 
mesmo após o transcurso do período de prova, desde que a causa da 
revogação tenha ocorrido durante o referido lapso temporal.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 559.292/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Junior, DJe 13.10.2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 89, § 5º, DA LEI Nº 
9.099/95. OCORRÊNCIA. SURSIS PROCESSUAL. DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS. REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE 
PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
pacífico de que "o benefício da suspensão condicional do processo pode 
ser revogado mesmo após o transcurso do período de prova, desde que a 
causa da revogação tenha ocorrido durante o referido lapso temporal. 
Precedentes do STJ e do STF." (REsp 1.391.677/RJ, Rel. Min. MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 18/10/2013)

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 361.602/RJ, Rel. Ministro Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe 14.4.2014)

Na hipótese em testilha, o ora agravante foi beneficiado com o sursis 

processual em 26/9/2007, o qual foi revogado em 20/7/2012, diante do descumprimento 

de uma das condições estabelecidas (comparecimento mensal ao Juízo).

Nesse contexto, há violação pelo o acórdão recorrido do artigo 89, § 5º, da 

Lei n. 9.099/95, ao afastar a revogação do benefício da suspensão condicional do 

processo e declarar extinta a punibilidade do agente, pelo que correto o decisum 

agravado ao dar provimento ao recurso especial interposto pelo Parquet Estadual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217307-5 REsp 1.476.780 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00200103874810165  01008268520078190001  1008268520078190001  200103874810165  
20070010986045  201425451156  7252007

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : MARCOS PAULO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PAULO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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